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fa água de lastro e sedimentos de na­

:inada pelo Brasil em 2005, visa con­
;zar os efeitos da introdução de espé­
marinho. Tal desígnio, contudo, não 
7da de alguns Estados, mas antes as­
!ção internacional entre Estados par­
)partes, mesmo que não detendo zona 
,:ies é uma consequência inelutável da 
'e no tema que aqui se aborda, do in­
rimo. No entanto, as suas consequên­
ser minimizadas através da adopção 
correctas, como as estabelecidas nas 
(arítima Internacional e outras que se 

nento do problema da água de lastro 
~ profundidade. Esta obra tem, assim, 
(e dar a conhecer lima questão am­
7lico em geral, e a de contribuir para 
juridicamente complexa junto da co­
~so felicitar por poder acompanhar o 
~ujas qualidade cientifica e empenha­
1ior admiração. E desejar que a este 

4mado Gomes 

Ide de Direito da Universidade de Lishoa: 

'e de Direito da Universidade Nova de Lishoa. 
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